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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.313/2019
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Trânsito, previsto no artigo 268 da Lei Orgânica do Município, que terá a seguinte composição: 
I. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana;

II. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

III. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços; 
IV. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano;
V. 01 (um) representante da Procuradoria Geral do Município; 

VI. 01 (um) representante da Câmara Municipal;
VII. 01 (um) representante da Associação Comercial e Industrial de Garça; 
VIII. 01 (um) representante do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN-SP) – Unidade Garça; 

IX. 01 (um) representante da Policia Militar;
X. 01 (um) representante dos Rotary’s Clubes;
XI. 01 (um) representante dos Lions Clubes;
XII. 01 (um) representante das Lojas Maçônicas. 
Art. 2° Compete ao Conselho Municipal de Trânsito: 
I. Assessorar o Departamento Municipal de Trânsito na organização e gestão do tráfego local;

II. Recomendar a implantação de sinalização e obstáculos nas vias públicas;

III. Analisar propostas de reajustes das tarifas de transportes coletivos de passageiros no âmbito municipal e apresentar parecer para a decisão final do Chefe do Executivo;

IV. Acompanhar a fiscalização do cumprimento das normas dos serviços de transporte coletivo de passageiros;
V. Analisar estudos decorrentes da área técnica do Departamento Municipal de Trânsito, referentes às solicitações diversas envolvendo o tráfego nas vias públicas.
Art. 3° O Conselho Municipal de Trânsito terá um presidente, o qual será indicado por votação dentre os demais membros conselheiros, e consignado em ata da primeira reunião do mandato.
Art. 4° O mandato dos membros conselheiros terá duração de 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução por apenas uma vez, em igual período. 

Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros conselheiros não serão remunerados, e suas funções serão considerados como prestação de serviços relevantes ao Município. 

Art. 5° As reuniões do Conselho Municipal de Trânsito ocorrerão de acordo com as necessidades do Departamento Municipal de Trânsito, previamente agendadas de comum acordo, e em local e horário pré-estabelecidos. 
§ 1º A convocação dos membros conselheiros para as reuniões será feita através de ofícios e/ou meios eletrônicos.
§ 2º A ausência em três reuniões consecutivas acarretará no desligamento do membro conselheiro, o qual será substituído por outro da mesma instituição representada. 

§ 3º A qualquer tempo, o Conselho Municipal de Trânsito, através do seu presidente, poderá solicitar reunião extraordinária. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis Municipais nº(s) 2.840/93 e 4.774/12. 
Garça, 23 de setembro de 2019
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